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JUSTIFICATIVA DE RESCISÃO UNILATERAL DOS CONTRATOS Nº 022/2021-

PMC, Nº 018/2021-FUNDEB, Nº 017/2021/FME E Nº 016/2021-SEMAS, 

ORIGINADOS DO PREGÃO Nº 010-2021-PMC. 

I – DO OBJETO 

Trata-se de rescisão unilateral dos contratos nº 022/2021-PMC, nº 018/2021-FUNDEB, 

Nº 017/2021-FME e nº 016/2021-SEMAS, que tem como objeto CONTRATAR PARA 

EVENTUAL FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 

INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE 

CURUÇÁ E SECRETARIAS AGREGADAS.  

 

II – DA SÍNTESE DOS FATOS  

Desde o dia 14 de setembro de 2021, tem-se tentado contato com a 

empresa BJ BARBOSA COMERCIO SERVIÇOES EIRELI para que seja cumprido o 

presente contrato administrativo, não houve sucesso, pois a mesma ficou inerte as 

solicitações desde município. Conforme documentação acostada, percebesse que a 

empresa foi devidamente notificada porá cumprir suas obrigações e não a fez, e 

também foi notificada sobre a ocorrência da presente rescisão e mesmo assim 

permaneceu inerte a qualquer resposta. 

O atraso injustificado na entrega dos materiais vem prejudicando as 

atividades da prefeitura de Curuçá/PA e, depois, comprometendo as atividades, uma 

vez que ainda não foi entregue nenhum material solicitado. 

 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO  

Inicialmente, cumpre-nos salientar que a Administração iniciou o 

procedimento licitatório objetivando Contratar Para Eventual Futura Aquisição De 

Equipamentos E Suprimentos De Informática, Para Atender As Necessidades Da 

Prefeitura De Curuçá E Secretarias Agregadas.  
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O contrato administrativo se distingue do contrato privado pela 

posição privilegiada que a Administração Pública assume na relação bilateral, do que 

resulta a possibilidade de previsão das chamadas cláusulas exorbitantes, entre as 

quais a faculdade de modificá-lo ou rescindi-lo unilateralmente, seja em atenção ao 

interesse público, seja em virtude do descumprimento das cláusulas contratuais pelo 

particular contratado, nos termos da Lei n. 8.666/93.  

Contudo, em que pese a discricionariedade do Poder Público, a 

rescisão unilateral deve ser motivada, e precedida de ampla defesa e contraditório, 

princípios corolários do devido processo legal, mormente quando afetam interesses de 

particulares. 

Os artigos 78 e 79 da Lei Geral de Licitações e Contratos 

Administrativos autorizam a rescisão unilateral do contrato pelo não cumprimento de 

suas cláusulas, desde que precedida de processo administrativo, com a finalidade de 

assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme leitura do parágrafo único. 

“Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: […] 

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;” 

 

Nesse sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello: 

“A rescisão unilateral do contrato – pela Administração, como é 

evidente -, tal como a modificação unilateral, também, só pode 

ocorrer nos casos previstos em lei (cf. art. 58, II, c/c arts. 78 e 79 I) e 

deverá ser motivada e precedida de ampla defesa (art. 78, paragrafo 

único).” (MELLO, 2010, p. 629), 

 

Ao conceituar a garantia do contraditório e da ampla defesa, 

corolários do devido processo legal, Nelson Nery Junior afirma que: 

“A garantia do contraditório compreende para o autor a possibilidade 

de poder deduzir ação em juízo, alegar e provar fatos constitutivos de 

seu direito e, quanto ao réu, ser informado sobre a existência do 
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conteúdo do processo e poder reagir, isto é, fazer-se ouvir. Para tanto 

é preciso dar as mesmas oportunidades para as partes e os mesmos 

instrumentos processuais para que possam fazer valer em juízo os 

seus direitos. A ampla defesa constitui fundamento lógico do 

contraditório.” (NERY JÚNIOR; NERY, 2012, p. 229). 

 

Já José Afonso da Silva define o devido processo legal como: 

“[…] o princípio do devido processo legal entra agora no direito 

constitucional positivo com um enunciado que vem da Magna Carta 

Inglesa: “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 

devido processo legal” (art. 5º, LIV). Combinado com o direito de 

acesso a justiça (art. 5º, XXXV), o contraditório e a plenitude da 

defesa (art. 5º, LV), fecha-se o ciclo das garantias processuais. 

Garante-se o processo – e “quando se fala em ‘processo’, e não em 

simples procedimento, alude-se, sem duvida, a formas instrumentais 

adequadas, a fim de que a prestação jurisdicional, quando entregue 

pelo Estado, dê a cada um o que é seu, segundo imperativos da 

ordem jurídica. E isso envolve a garantia do contraditório, a plenitude 

do direito de defesa, a isonomia processual e a bilateralidade dos 

atos procedimentais”. (SILVA, 2011, p. 156-157) 

 

É imperioso considerar que o devido processo significa que a 

rescisão devera ser precedida de um procedimento administrativo, garantindo que o 

administrado tenha amplo acesso e no qual possa deduzir sua defesa e produzir 

provas. 

Conforme dito alhures, os artigos 78 c/c 79 da Lei nº 8.666/93, 

garantem à Administração Pública a prerrogativa de rescisão unilateral dos contratos 

em casos de inexecução, desde que devidamente motivada pela autoridade da esfera 

administrativa a que está subordinado o contrato e desde que sejam observados os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Este é o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, senão 

vejamos: 

“EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO – DIREITO ADMINISTRATIVO 

– MANDADO DE SEGURANÇA – CONTRATO ADMINISTRATIVO – 

RESCISÃO UNILATERAL – NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE 
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PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO – INOBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA 

AMPLA DEFESA – CONCESSÃO DA SEGURANÇA – SENTENÇA 

CONFIRMADA. 1. A rescisão unilateral de contrato pela 

administração, por interesse do serviço público, afigura-se possível e 

legítima, desde que precedida de procedimento regular, com 

oportunidade de defesa. 2. É de se reconhecer a ilegalidade do ato 

administrativo que rescinde unilateralmente contrato administrativo de 

prestação de serviços – válido e vigente – por meio de simples 

comunicação, sem lastro em prévio procedimento administrativo. 3. 

Sentença confirmada, em reexame necessário.” (TJMG – Reexame 

Necessário-Cv 1.0132.13.001785-9/001, Relator(a): Des.(a) Áurea 

Brasil, 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 07/08/2014, publicação da 

súmula em 13/08/2014). 

 

Nesse mesmo sentido, julgado do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça: 

“RECURSOS ESPECIAIS. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS. RESCISÃO DO CONTRATO 

POR INTERESSE PÚBLICO (ART. 78, INCISO XII, DA LEI N. 

8.666/1993). DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO. CELEBRAÇÃO DE NOVO CONTRATO COM 

OUTRA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. – Independente de prévio 

procedimento administrativo a rescisão unilateral do contrato pela 

administração pública, vinculada, especificamente, a “razões de 

interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 

administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 

processo administrativo a que se refere o contrato” (art. 78, inciso XII, 

da Lei n. 8.666/1993). Recursos especiais providos para denegar a 

segurança.” (REsp 1223306/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, rel. P/ acórdão ministro Cesar Asfor Rocha, segunda turma, 

julgado em 08/11/2011, DJe 02/12/2011) 
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Destarte, é notório que para operar a rescisão do contrato 

administrativo a Administração Pública deve observar os princípios do contraditório e 

da ampla defesa, pois seu poder de autotutela não é absoluto e ilimitado, devendo 

respeitar direitos do administrado contratante, conforme leitura dos artigos. 5º, LV, da 

CF/88, e 78, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93. 

A rescisão do contrato administrativo, por envolver hipótese de 

exercício de competências estatais de cunho sancionatório, exige, obrigatoriamente, a 

estrita observância do devido processo administrativo. É imperioso assegurar ao 

particular o direito de defesa prévia, com ampla defesa e garantia do contraditório.  

Importante enfatizar que a instauração do procedimento 

administrativo deverá ocorrer formalmente, inclusive com a definição dos fatos que se 

pretendem apreciar. Deve-dar oportunidade ao particular para produzir uma defesa 

prévia e especificar as provas de que disponha. Sobre o tema, comenta o jurista 

Marçal Justen Filho: 

“A instauração do procedimento administrativo deverá ocorrer 

formalmente, inclusive com a definição dos fatos que se pretendem 

apreciar. Deve-se dar oportunidade ao particular para produzir uma 

defesa prévia e especificar as provas de que disponha. Em 

seguimento, deverão produzir-se as provas, sempre com a 

participação do particular. Não se admite a realização de uma perícia 

sem que o particular possa indicar um representante e o vício não 

será suprido através de posterior comunicação ao interessado do 

conteúdo da perícia. Mas, muito pior do que isso, é a pura e simples 

rejeição da produção das provas. Após encerrada a instrução, deverá 

ser proferida decisão, da qual caberá recurso para a autoridade 

superior. Após exaurido o procedimento, será proferido o ato 

administrativo unilateral da rescisão” (JUSTEN FILHO, 2002, p. 551-

553) 

 

Ademais, impende esclarecer que o princípio da motivação deve 

estar presente no ato administrativo, uma vez que tal formalidade é condição sine qua 

non para viabilizar o controle de legalidade e da juridicidade de todo e qualquer ato 

exarado no exercício da função administrativa. 
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O ato de rescisão unilateral, previsto nos incisos do art. 78 da Lei n. 

8.666/93, é estritamente vinculado a comprovação da presença de seus pressupostos. 

A Administração deverá motivá-lo e indicar o vinculo de nocividade entre a situação 

fática e a execução do contrato. 

Logo, para atendimento dos princípios previstos na legislação, 

deverá ser assegurado ao administrado o direito de emitir manifestação, de oferecer 

provas e acompanhar sua produção, de obter vista e de recorrer. 

Conforme dito alhures, a rescisão unilateral de contrato pela 

Administração afigura-se possível e legítima, desde que precedida de procedimento 

regular, com oportunidade de defesa, e sua ausência viola a disposição do art. 5º, LV, 

da Constituição Federal e o art. 78, parágrafo único, da Lei n. 8.666/93, que 

asseguram no âmbito do processo administrativo, o direito ao contraditório e a ampla 

defesa, requisitos que foram totalmente cumpridos por este município. 

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já 

expostos, o Presidente da Comissão de Licitações RECOMENDA a RESCISÃO dos 

contratos nº 022/2021-pmc, nº 018/2021-FUNDEB, Nº 017/2021-FME nº 016/2021-

semas, ORIGINADO DO PREGÃO Nº 010-2021-PMC nos termos do art. 78, 

parágrafo único, da Lei n. 8.666/93.  

 

Curuçá/PA, 15 de outubro de 2021. 

 

 

_________________________________ 
JEFFERSON FERREIRA DE MIRANDA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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